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Análise p. 12
Como estimular a mudança
na sua empresa

Contabilidade p. 17
Relato financeiro electrónico
tem que ser aperfeiçoado

Na sequência do Projecto de Linhas de 
Orientação para um Novo Modelo de 
Normalização Contabilística, a CNC está 
a preparar os projectos dos instrumentos 
contabilísticos que darão forma ao novo 
modelo. Este passa a ter a designação de 
Sistema de Normalização Contabilística 
(SNC) e pretende substituir o Plano Ofi-
cial de Contas (POC), bem como a legisla-
ção complementar. As previsões apontam 
para que o referido modelo se torne eficaz 
a partir já do início do próximo ano. A 
comissão está a promover a divulgação 
do trabalho já realizado. Nesta fase, os 
documentos existentes mais não são do 
que um primeiro projecto.

Fiscalidade p. 8
Empresas portuguesas 
consideram sistema fiscal 
complexo e ineficiente

A maioria das empresas nacionais man-
tém a opinião que o nosso sistema fiscal 
é complexo e ineficiente. O que se traduz 
numa grande insatisfação por parte dos 
empresários, os quais estão certos que o 
mesmo tem efeitos muitos negativos na 
competitividade das suas organizações, 
conclui um estudo da Deloitte. São muito 
poucos aqueles que acham o sistema 
fiscal complexo, mas eficaz. 
Curiosamente, ao contrário do que seria 
de esperar face a estas opiniões, é que 
grande parte do tecido empresarial se 
revela indiferente às medidas fiscais ins-
critas no Orçamento de Estado. Mesmo 
que estas tenham alguma influência, ou 
deveriam ter, nas suas estratégias de ac-
tuação. É interessante notar, todavia, que 
a opiniões das empresas, ainda quanto ao 
sistema fiscal, se tornam mais favoráveis 
quando se trata do longo prazo. Pode 
ser o reconhecimento que alguma coisa 
está a ser feita, ainda que de um modo 
demasiado lento.

Profissão p. 5
Oitava directiva
e entidade de supervisão 
alteram profissão de ROC

A Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas (OROC) tornou a avisar os 
profissionais do sector que novos e 
difíceis desafios se colocam, sobretudo 
decorrentes da implementação da oita-
va directiva e da criação de uma única 
entidade de supervisão, no âmbito da 
União Europeia. A responsabilização 
destes profissionais é cada vez maior, 
pelo que haverá que encontrar soluções 
e tomar medidas de adequação a um 
momento histórico no sector da revisão 
de contas.

p. 8

Sistema de normalização contabilística 
substitui POC e legislação complementar

Uma das grandes novidades é que o sis-
tema preconiza um modelo com base em 
princípios e não em regras, aderente ao 
modelo IASB adoptado no espaço comuni-
tário. É garantida a compatibilidade com 
as directivas contabilísticas comunitárias. 
Por outras palavras, há a preocupação de 
seguir um modelo em que se tem em conta 
as diferentes necessidades do relato finan-
ceiro, de acordo com o tecido empresarial 
a que irá ser aplicado. E será suficien-
temente flexível para acolher eventuais 
alterações às normas internacionais de 
contabilidade.
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Coluna do Técnico de Contas

ESCOLA COMERCIAL
VEIGA BEIRÃO

Em boa hora um consócio, em plena XIII Jornada 
da APOTEC contactou-me e proporcionou um 
muito agradável convívio num dos últimos fins-

-de-semana, com amigos condiscípulos da “Veiga”,.de 
há mais de quarenta anos atrás.
Não vos vou maçar com manifestações de saudosismo, 
que, como decerto calculam, fizeram a minha felici-

dade durante quatro ou cinco 
horas, num magnífico fim 
de tarde em Setúbal. Mas a 
propósito, muito a propósito, 
creio, resolvi trazer até nós 
a Escola Comercial Veiga 
Beirão dos anos 60, mais as 
suas implicações sócio-edu-
cativas.
Como tantas outras escolas 
da época, a “Veiga” era uma 
escola sediada numas velhi-
nhas instalações adaptadas 
à função, no Largo do Carmo, 
o que não depunha muito a 
seu favor, mas na qual nos 
sentíamos como peixe na 

água: tinha uma secretaria, ampla, mas encafuada 
ao estilo salazarista nuns taipais de vidro fosco; tinha 
um rectângulo de meia-dúzia de metros quadrados, 
onde nós iámos “à papelaria”; mais à frente, era a sala 
de jogos, onde se praticava bilhar e pingue-pongue; 
atravessando o pátio principal, junto ao  espaço para 
recreio, ficava a cantina onde se almoçava por 5$50. 
Em contraponto a tudo isto, estava traçada uma linha 
de rumo para a educação, para o bem e para o mal, 
com virtudes e defeitos, mas estruturada há muito 
e que possibilitava a saída de fornadas de técnicos 
para a vida profissional, a qual, como bem sabemos, 
começava muito mais cedo do que hoje. 
Todos estamos cientes da importância nuclear que 
a educação tem no futuro das sociedades. E se, no 
Portugal de há quarenta anos atrás, a educação do 
ensino secundário era ainda e apesar de tudo para 
privilegiados, repetindo “ad eternum” mimetismos 
históricos que há séculos nos custam os olhos da cara, 
infelizmente pior, muito pior, acontece, quarenta anos 
depois, em que se finge educar – instruir –, porque o 
plafond de exigência digamos técnica, baixou tanto, 
tanto que se calhar, com toda a propriedade e não 
menos perversão, a debandada da escola, ao nível 
deste ensino secundário, é quase uma regra. Porque 
na verdade, desde há muitos anos para cá, os alunos 
não param de cada vez aprenderem menos coisas, 
menos bem. 
Os alunos da Escola Comercial Veiga Beirão, como 
de tantas outras escolas técnicas, percebiam das 
aplicações que as aulas lhes possibilitavam atingir. 
Claro que sempre houve quem ficasse para trás, mas 

como excepção, como também como excepção houve 
quem se situasse, muito e muito à frente. Com 13 
anos, aprendíamos a preencher uma factura, uma 
nota de crédito ou uma guia de remessa em Noções 
de Comércio, para no ano seguinte apreendermos 
a estrutura das sociedades em Direito Comercial, 
para finalmente com 15 e 16 anos, no último ano da 
disciplina de Contabilidade, sabermos desenvolver e 
completar uma monografia; em Mercadorias, percebí-
amos da importância dos hidrocarbonetos no mundo 
dos negócios, depois de no ano anterior termos apre-
endido em Química os compostos em cadeia fechada. 
No Calculo Comercial construíamos juros simples e 
compostos, em Álgebra aprendêramos quão desiguais 
eram o quadrado de uma diferença e uma diferença 
de quadrados; no ano anterior já tínhamos aprendido 
Caligrafia e preparávamos no ano seguinte para dar 
Dactilografia e, em Economia Política, analisávamos 
os sistemas económicos, com uma pitada de censura à 
mistura, é um facto. E ainda nos sobrava tempo para 
aprendermos, entre outros temas, História Universal, 
Geografia, Física, Inglês e Francês!
Não faço a grande maldade de tudo achar certo nesses 
tempos, bem pelo contrário, pois muita coisa estava 
errada, começando pela estrutura do próprio sistema 
em que apenas se fingia o mundo. Porém, bastante 
se pode aproveitar desse nosso mundo da juventude 
– alguma coisa, de responsabilidades e tanta e tanta 
coisa, de aplicações! – e pragmáticos e materialistas 
como temos a fama e o proveito de ser, é só preciso 
copiar, adaptar e fazer.
Penso, no entanto, que, nos últimos anos, embora de 
forma muito timorata, estamos a tentar acertar o 
nosso sistema educativo pelos ponteiros das nossas 
aplicações. Mas não só se não pode parar como, pelo 
contrário, é necessário andar mais e mais depressa, 
porque o mundo ali fora logo descola de nós! E é ne-
cessário trabalhar mais e melhor.!
Porque cada vez mais se percebe que só valemos o 
que sabemos e tudo o resto é paisagem. 
Foi isso o que, felizmente para mim, os meus pais me 
ensinaram há mais de meio século atrás e foi isso o 
que os professores da Escola Veiga Beirão me fize-
ram perceber, ensinando coisas tão prosaicas como 
Contabilidade, Direito ou Noções de Comércio:  podes 
tudo ter e nada ser.
E de forma irónica e cruel, foi também essa geração, 
que está hoje ao leme do país – a geração dos anos 
50, 60 e 70, a minha geração –, que perdeu pelo ca-
minho a bússola da educação. Estamos, porém, muito 
a tempo de tudo começar de novo, aprendendo com 
humildade e sem preconceitos, sempre alguma coisa 
com o passado. Vamos a isso?
Uma vez “Veiga”, sempre “Veiga”!

MANUEL BENAVENTE 
RODRIGUES

TOC
horaconta@netcabo.pt
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Breves Livros



Todos os profissionais que se relacionam com questões fiscais e tributárias sentem as dificuldades provocadas

pela crescente complexidade do nosso sistema fiscal e pela dispersidade e abundância das normas legais

para além das contínuas alterações.

O Grupo Editorial Vida Económica apresenta a nova edição do livro da autoria do Dr. Joaquim Fernando

Ricardo, Chefe de Divisão/DGCI.

Esta edição, actualizada em Março de 2007, compila e sistematiza num só volume todo o sistema fiscal

português e inclui numerosa legislação fundamental e doutrina administrativa.

Principais Destinatários:

• Técnicos Oficiais de Contas

• Funcionários da DGCI

• Consultores fiscais

• Gerentes e Quadros das Empresas

• Profissionais Liberais tais como Advogados
    e Solicitadores que necessitam de uma infor-
    mação completa e actualizada

• Edição especialmente recomendada para
   todos aqueles que necessitam actualizar os
   seus conhecimentos no âmbito do sistema
   fiscal e do direito tributário processual e
   profissionais que  se relacionem com
   questões fiscais

NOVIDADE 2007

DireitoDireitoDireitoDireitoDireito

tributário/2007tributário/2007tributário/2007tributário/2007tributário/2007

Autor: Joaquim Ricardo
Formato: 17,5x25 cm

Nº págs: cerca de 1200

P.V.P: A 44 (IVA incl)

P.V.P assinantes VE/BC e/ou
trabalhadores dos impostos: A 39

Nome

Morada       C. Postal

Nº Contribuinte    E-mail

❏   SIM. Solicito o envio de             exemplar(es) do livro DIREITO TRIBUTÁRIO -  Colectânea de Legislação/2007

por  ❏  A 44      ❏ A 39
No caso de tratar de funcionário das Contribuições e Impostos necessário enviar fotocópia de comprovativo com o pedido de encomenda.

Se Assinante indique o Nº de Assinante.

❏   Solicito o envio do CD Rom Direito Tributário - Colectânea de Legislação 2007, no valor de 30 euros.

❒  Para o efeito envio cheque/vale nº         , s/ o              , no valor de A

❒  Debitem  A                 , no meu cartão                com o nº

     Cód. Seg.                                   emitido em nome de

     e  válido até         /       .

❒  Solicito o envio à cobrança. (Acrescem A 4 para despesas de envio e cobrança).
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Pedidos para:
Vida Económica - R. Gonçalo Cristóvão, 111, 6º esq. • 4049-037 PORTO

 Tel. 223 399 400 • Fax 222 058 098 • E-mail encomendas: encomendas@vidaeconomica.pt
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Inclui todos os Códigos fiscais
actualizados, extensa legislação
complementar e doutrina
adminsitrativa

Distribuição a partir de 15 de Março
A venda nas melhores livrarias a partir de 25 de Março

Oferta dos portes de expedição
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